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RESUMO 

Esta pesquisa teve por objetivo fazer uma análise sobre a liberação de agrotóxicos no Brasil nos últimos dez 

anos no que se refere ao desdobramento da classificação toxicológica, bem como na avaliação ambiental. A 

pesquisa foi realizada no período de agosto de 2022 a julho de 2023 na base de dados do Diário Oficial da 

União por meio de uma busca personalizada nos Atos publicados nos períodos de janeiro de 2012 a 

dezembro de 2022. Os dados descritos nos atos da Coordenação Geral de Agrotóxicos e Afins do 

Departamento de Sanidade Vegetal e Insumos Agrícolas da Secretaria de Defesa Agropecuária do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, revelam que houve um expressivo aumento no número 

de novos produtos agrotóxicos aprovados para uso no Brasil no período compreendido entre os anos de 

2012 (168 produtos) e 2022 (652 produtos).  
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1 INTRODUÇÃO 

O país vem ampliando, ano após ano, o consumo de agrotóxicos. Em 1991, por exemplo, o Brasil 

consumia aproximadamente sete vezes menos agrotóxicos que os Estados Unidos; já no ano de 2015, o 

consumo do Brasil e Estados Unidos foram próximos, cada um respondendo por quase 10% do consumo 

mundial. Na proporção em que o consumo brasileiro de agrotóxicos se expande, expandem-se os interesses 

de produtores rurais e de produtores de pesticidas em evitar rigores maiores nas regulamentações. Outro 

fator que contribui para o aumento do consumo no Brasil é a redução e/ou proibição de certos agrotóxicos 

em vários outros países, aumentando assim a importância do mercado brasileiro. Soma-se ainda o 

significativo aumento da produção agrícola brasileira e da extensão das áreas cultivadas. O crescimento 

nestas dimensões contribui para a expansão do consumo de agrotóxicos no Brasil (MORAES, 2019). 

Nos últimos anos, pesquisadores demonstraram que houve aumento na utilização de agrotóxicos no 

Brasil. Um relevante trabalho acerca do tema foi desenvolvido no ano de 2015 pela Associação Brasileira 

de Saúde Coletiva (Abrasco). O referido trabalho, denominado “Dossiê Abrasco: um alerta sobre os 

impactos dos agrotóxicos na saúde”, já vinha desde então alertando para o processo de desregulamentação 

de agrotóxicos no Brasil, ocasionando aumento nos registros e no consumo (CARNEIRO, 2015). 

Em termos práticos, um agrotóxico somente adentra no cenário nacional após registro junto ao Poder 

Público. Para esse registro é necessária a atuação de estruturas públicas da agricultura, através do próprio 

Ministério da Agricultura, da Saúde, por intermédio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 

e Meio Ambiente, através do Instituto do Meio Ambiente (Ibama) (VIPIEVSKI JR., 2022).  

O registro de agrotóxicos não tem prazo de validade no Brasil, ou seja, uma vez que um produto é 

registrado e adentra no mercado, não há previsão normativa de reavaliação automática. Até o ano de 2018, 
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os produtos somente eram reavaliados se houvesse alguma demanda, geralmente oriunda do Poder 

Judiciário ou Ministério Público. Em 2018, a Anvisa, de forma inovadora, criou um procedimento próprio 

de reavaliação de agrotóxicos, através da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 221/2018, possibilitando 

que com a revisão, determinados agrotóxicos sejam banidos, se não aprovados na reavaliação (ANVISA, 

2019). A ferramenta de reavaliação de agrotóxicos, criada pela Anvisa, é um mecanismo bastante 

interessante uma vez que permite ao Estado retirar do mercado produtos já superados. 

Esse procedimento contribui para impedir o comércio e a utilização de produtos que, com os avanços 

científicos e tecnológicos, mostraram-se extremamente prejudiciais, e sua utilização precisa ser encerrada. 

A reavaliação contribui ainda para a modernização na área, ao impedir que sejam utilizados agrotóxicos 

para os quais já existe, no mercado, substitutos menos agressivos ao meio ambiente e à saúde pública 

(VIPIEVSKI JR., 2022).  

A regulamentação do uso de agrotóxicos apresenta duas faces bem evidenciadas, de um lado são 

essenciais para mitigar danos para a saúde humana e para o meio ambiente, por outro lado, a imposição de 

restrições implica custos adicionais aos produtores, menos produtividade, uso mais extensivo de áreas 

(MORAES, 2019). As normas supracitadas não esgotam a legislação brasileira sobre agrotóxicos. Há que 

se registrar a existência de várias outras leis, decretos, portarias, instruções normativas e resoluções que 

versam sobre agrotóxicos e afins. Lembrando ainda que no Brasil, em razão da repartição constitucional de 

competências, Estados e Municípios também legislam na temática. 

No cenário atual, verifica-se uma forte tensão no sentido de reduzir o regramento, conforme serão 

apresentados alguns dos projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional. As forças que impulsionam 

ou freiam esses projetos são oriundas de grupos organizados em torno da matéria, como os produtores rurais, 

os empreendedores do agronegócio, os ambientalistas, entre outros grupos que utilizam todo seu poder de 

influência sobre o legislativo, a fim de fazer prevalecer seus interesses.  

A regulamentação de agrotóxicos aqui no Brasil é uma das mais rigorosas em todo o mundo. São 

aproximadamente 20 anos entre as pesquisas para o descobrimento de novos princípios ativos e a aprovação 

de um novo produto. Os agrotóxicos passam pela avaliação de três grandes instituições nacionais: Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que comprova a segurança dos produtos para a saúde humana; 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), que valida a segurança para o meio ambiente e Ministério 

da Agricultura (MAPA), que realiza estudos de eficácia agronômica 

 

2 OBJETIVO 

Este estudo teve por objetivo fazer uma análise sobre a liberação de agrotóxicos no Brasil nos últimos 

dez anos no que refere-se ao desdobramento da classificação toxicológica, bem como na avaliação ambiental 

e correlacionar os princípios ativos registrados com a permissividade em outros mercados mundiais.  



 

 

 

 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa foi realizada no período de agosto de 2022 a julho de 2023 na base de dados do Diário 

Oficial da União por meio de uma busca personalizada nos Atos publicados nos períodos de janeiro de 2012 

a dezembro de 2022. Os dados descritos nos atos foram filtrados para análise apenas para informação da 

Coordenação Geral de Agrotóxicos e Afins do Departamento de Sanidade Vegetal e Insumos Agrícolas da 

Secretaria de Defesa Pecuária e Abastecimento. Após definição da métrica de pesquisa, foram analisados 

os atos que davam publicidade ao resumo dos registros de agrotóxicos e afins concedidos no período 

supracitado. 

Cada ato foi analisado e levantada as informações quanto ao princípio ativo do produto, classe de 

uso, país fabricante, classificação toxicológica, periculosidade ambiental, indicação de uso e se este se 

tratava de princípio ativo novo no mercado brasileiro ou se era produto técnico ou produto técnico 

equivalente.  

Os dados foram tabulados e foram realizadas estatísticas descritiva e inferencial para melhor 

construção do panorama. Foram feitas distribuição de frequência dos dados, bem como calculada as medidas 

de tendência central. Além disso, foi feita análise de variância dos dados e teste de média ao nível de 5% de 

probabilidade. Os dados foram analisados utilizando o Microsoft Excel do Office 365.  

 

4 DESENVOLVIMENTO 

Os agrotóxicos são produtos químicos sintéticos usados para matar insetos, pragas ou plantas no 

ambiente rural e urbano. Plantas absorvem parte dessas substâncias e esses resíduos acabam parando na 

maioria da mesa dos brasileiros, em alimentos que comemos todos os dias. Essas substâncias não estão 

presentes apenas em alimentos in natura como frutas, legumes e verduras, mas também em produtos 

alimentícios industrializados, que têm como ingredientes o trigo, o milho e a soja, por exemplo. Elas ainda 

podem estar presentes nas carnes e leites de animais que se alimentam de ração com traços de agrotóxicos 

e até no leite materno (CUNHA, 2014). 

Em abril de 2015, o Instituto Nacional de Câncer divulgou um relatório sobre o uso de agrotóxicos 

nas lavouras do país e seus impactos sob o meio ambiente e à saúde. Segundo o instituto, o Brasil é o maior 

consumidor mundial de agrotóxicos. O país é um dos maiores produtores agrícolas do mundo e utiliza 

agrotóxicos em larga escala. Para o agricultor, os agrotóxicos são recursos para combater as pragas, 

controlar o aparecimento de doenças e aumentar a produção. Em dez anos, a venda de pesticidas no mercado 

agrícola brasileiro aumentou de R$ 6 bilhões para R$ 26 bilhões. Atualmente, o país ultrapassou a marca de 

1 milhão de toneladas, o que equivale a um consumo médio de 5,2 kg de agrotóxico ao ano por pessoa. 

Além de danos ambientais, a equipe do Inca alerta sobre os riscos de doenças como o câncer. Segundo o 

relatório, o que faz um alimento saudável é sua composição. Os agrotóxicos na alimentação podem alterar 



 

 

 

 

o funcionamento normal das células do corpo humano, causando mutações e maior probabilidade do 

desenvolvimento de doenças no futuro.  

Godoy et al. (2014) analisaram a relação de diferentes tipos de genótipos e sua relação com a maior 

probabilidade da ocorrência de intoxicações naquelas pessoas expostas aos agrotóxicos, mas não 

encontraram diferenças significativas entre os grupos. Estudo também mostrou que os organoclorados 

podem exercer efeitos adversos no tecido hematopoiético e no fígado em populações cronicamente expostas 

a níveis elevados desses compostos. Essas substâncias também foram relacionadas a alterações hormonais 

e nos níveis de hormônios tireoidianos.  

Mesmo diante de tamanha exposição a doenças relacionadas aos agrotóxicos, estudos revelam que 

muitos agricultores não possuem a percepção desse risco e que ainda existe uma escassez de práticas 

chamadas de segurança e saúde no trabalho. Muitas vezes, os trabalhadores armazenam tais venenos em 

casa, queimando ou enterrando embalagens vazias de agrotóxicos. Nesse contexto, verifica-se a importância 

de elaboração de estudos que abordem a análise de risco tanto à saúde humana quanto ambiental dos 

agrotóxicos consumidos no Brasil. Além disso, é importante compreender esta visão conservadora para que 

se possa pensar em estratégias de uma possível transição agroecológica. É de se esperar que os agricultores 

se sintam pouco motivados a se envolver no processo de transição quando o custo de mudar para um modelo 

substitutivo dos agrotóxicos é elevado e quando as perdas que resultariam desta mudança constituem uma 

grande porcentagem das suas economias. 

 

5 RESULTADOS 

Os dados descritos nos atos da Coordenação Geral de Agrotóxicos e Afins do Departamento de 

Sanidade Vegetal e Insumos Agrícolas da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2022) revelam que houve um grande incremento no número de novos 

produtos agrotóxicos aprovados para uso no Brasil no período compreendido entre os anos de 2012 (168 

produtos) e 2022 (652 produtos). O incremento foi significativamente superior a partir de 2016 Entre 01 de 

janeiro de 2012 e 31 de dezembro de 2022 foram aprovados 3.877 novos registros para uso no país, dentre 

os quais 78% (3.035 registros) foram aprovados nos últimos 5 anos (Figura 01). 



 

 

 

 

 
 

Somente em 2022, 652 agrotóxicos foram liberados, uma alta de 16% em relação a 2016 e o maior 

número já registrado pela série histórica da CoordenaçãoGeral de Agrotóxicos e Afins (CGAA) do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) (Figura 01). De acordo com o MAPA, o 

número alto de liberações está relacionado a uma reorganização, em 2016, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa) que analisa os riscos dos agrotóxicos à saúde humana. Uma das mudanças foi 

a atração de servidores de outras áreas da Anvisa para o setor uma possibilidade de atualização e 

modernização com produtos mais eficientes e menos tóxicos. 

O levantamento mostra também que dos 3.877 agrotóxicos liberados nos últimos 10 anos, 311 são 

inéditos, apresentando ingrediente ativo novo inserido no mercado brasileiro com destaque para 2022 que 

apresentou recorde na série histórica (43 agrotóxicos novos). O restante é considerado genérico, ou seja, são 

"cópias" de matérias-primas inéditas ou produtos finais baseados em ingredientes já existentes no mercado. 

Do total de liberações, 2610 são químicos e 467 são biológicos. Os biológicos têm baixo impacto ambiental 

e são voltados para a agricultura orgânica – pela legislação brasileira, eles também são chamados de 

agrotóxicos (Tabela 01).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Tabela 01: Classificação dos agrotóxicos liberados no Brasil nos últimos dez anos. 

 

 

Segundo a atual legislação, compete ao Ministério da Agricultura e Abastecimento realizar a 

avaliação da eficácia agronômica, ao Ministério da Saúde executar a avaliação e classificação toxicológica 

e ao Ministério do Meio Ambiente, por meio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama), avaliar e classificar o potencial de periculosidade ambiental. Os órgãos 

estaduais e do Distrito Federal, dentro de sua área de competência, devem realizar o controle e a fiscalização 

da comercialização e uso desses produtos na sua jurisdição.  

A classificação dos agrotóxicos em função dos efeitos à saúde, decorrentes da exposição humana a 

esses agentes, pode resultar em diferentes classes toxicológicas, sumarizadas ba Tabela 02. Essa 

classificação obedece ao resultado de testes ou estudos realizados em laboratórios, que tentam estabelecer 

a dosagem letal (DL) do agrotóxico em 50% dos animais utilizados naquela concentração. 

Dentre os agrotóxicos liberados para uso no Brasil nos últimos 10 anos, observou-se que a mais da 

metade deles estavam dentro da classificação dos medianamente tóxicos (Categoria 3), para a classificação 

toxicológica (Tabela 02) e produto muito perigoso para o meio ambiente (Classe II), para o grau de 

periculosidade ambiental (Tabela 03) 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Tabela 02: Classificação toxicológica dos agrotóxicos liberados no Brasil nos últimos dez anos 

 

 

Tabela 03: Classificação toxicológica dos agrotóxicos liberados no Brasil nos últimos dez anos. 

 
 

A avaliação ambiental, a cargo do Ibama, é baseada em documentação fornecida pelas empresas 

interessadas no registro, compreendendo estudos e testes realizados por laboratórios nacionais e 

estrangeiros, e em informações complementares. São levados também em consideração outros dados obtidos 

da literatura e de banco de dados especializados. A avaliação e a classificação do potencial de periculosidade 

ambiental de um agrotóxico são baseadas em estudos físico-químicos, toxicológicos e ecotoxicógicos, que 

fundamentam qualquer alteração, restrição, concessão ou não do registro. 

De acordo com esses parâmetros, os agrotóxicos são classificados, quanto à periculosidade 

ambiental, em classes que variam de I a IV: produtos impeditivos de obtenção de registro, produtos 

altamente perigosos ao meio ambiente (Classe I); produtos muito perigosos ao meio ambiente (Classe II); 

produtos perigosos ao meio ambiente (Classe III); e produtos pouco perigosos ao meio ambiente (Classe 

IV). 

Os dados das Tabelas 01 e 02 revelam que, nesse período, apesar dos novos instrumentos que a Lei 

ofereceu, os agrotóxicos comerciais (formulados) derivados de “novos” I.A., ou seja, substâncias registradas 

sob a nova Lei, ainda eram minoria.  

A permanência de produtos que já estavam registrados antes da Lei, por si só, talvez pudesse ser 

considerada suficiente para explicar a alta proporção de produtos classificados nas classes toxicológicas I e 

II, de maior periculosidade. No entanto, a Tabela 3 mostra que, mesmo após a Lei, ainda houve uma grande 

proporção de registros nas Classes I e II, de maior periculosidade. Destaca-se o caso dos inseticidas, que 

ainda se apresentam como a Classe de Uso que oferece o maior potencial para agravos agudos à saúde.  



 

 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Recomenda-se restabelecer a reavaliação periódica obrigatória das substâncias e produtos 

registrados, assim como regulamentar melhor os aspectos que proíbem o registro de produtos de maior 

periculosidade para o mesmo fim. Outro aspecto suscitado pelos resultados é o da provável maior facilidade 

e consequente agilidade em se registrar produtos derivados de substâncias já registradas, mesmo que essas 

substâncias sejam de maior toxicidade que outras novas, ainda não registradas. A OMS aponta que nos 

países desenvolvidos poucos compostos novos chegam anualmente ao mercado devido ao alto custo do 

desenvolvimento dessas substâncias para satisfazer as rígidas exigências sobre efeitos toxicológicos e 

ambientais. 
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